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RELATÓRIO Nº 88/11

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PETIÇÃO 11.745
BRASIL

21 de julho de 2011

SUPOSTAS VÍTIMAS: 


16 indígenas Yanomami

PETICIONÁRIO: 
Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional – CEJIL, Human Rights Watch/Americas, Programa Venezuelano de Educação e Ação em Direitos Humanos – PROVEA e Escritório do Vicariato Apostólico de Puerto Ayacucho

VIOLAÇÕES ALEGADAS: 
Artigos 1.1, 4, 5, 8, 21, 22, 24 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“a Convenção Americana”)

INICIO DA TRAMITAÇÃO:

19 de agosto de 1997

I.
POSIÇÃO DOS PETICIONÁRIOS

1. Os peticionários denunciam a suposta negligência e omissão do Governo do Brasil no massacre de 16 indígenas Yanomami (“as supostas vítimas”), em junho e julho de 1993, na região de Haximu, na Venezuela. Com efeito, os peticionários afirmam que, entre os meses de junho e julho de 1993, em dois incidentes, garimpeiros brasileiros assassinaram 16 indígenas Yanomami na região de Haximu, inclusive anciãos, mulheres e crianças. Posteriormente, segundo os peticionários, a fim de escapar de possíveis retaliações do povo indígena, os garimpeiros, saíram da Venezuela por aeroportos ilegais da região, e teriam se refugiado na cidade de Boa Vista, estado de Roraima, no Brasil.

2. Segundo os peticionários, depois do massacre os governos do Brasil e da Venezuela assinaram um acordo bilateral (“Comissão Bilateral”), pelo qual se decidiu que o Brasil se encarregaria de investigar o ocorrido e punir os responsáveis. Os peticionários destacam que uma inspeção na área do massacre determinou que os fatos teriam ocorrido em território venezuelano, mas que, por se tratar de um crime de genocídio
 supostamente perpetrado por garimpeiros brasileiros,
 acordou-se que a investigação e o processo do Massacre de Haximu era da competência da Justiça Federal brasileira.

3. Em sua última comunicação apresentada em 16 de julho de 2004, os peticionários indicaram que até aquela data tinham se passado 11 anos desde o Massacre de Haximu sem que houvesse uma decisão definitiva sobre os recursos da jurisdição interna. Com base nisso, os peticionários alegaram que existia atraso injustificado na decisão sobre os mencionados recursos e que a petição era admissível, em conformidade com o artigo 46.2.c da Convenção Americana.

II.
POSIÇÃO DO ESTADO

4. Em conformidade com o Estado, o Ministério Público Federal apresentou uma denúncia penal sobre os fatos pelo crime de genocídio ocorrido na Venezuela contra sete pessoas e, em 21 de dezembro de 1996, foi publicada a sentença de primeira instância que, de um lado, condena cinco garimpeiros pelos crimes contra os 16 indígenas Yanomami a penas agravadas de aproximadamente 20 anos de reclusão e, de outro, absolve os outros dois réus por falta de provas. Além disso, o Estado sustenta que, apesar de todos os condenados terem apresentado recursos de apelação, o único recurso admitido para exame foi o de João Pereira de Morais, em virtude de a legislação interna não admitir o recurso de apelação para condenados foragidos. Em conformidade com o Estado, portanto, a sentença de primeira instância passou em julgado e é definitiva para quatro dos réus condenados. O Estado observa que o Ministério Público Federal também apresentou recursos de apelação contra os dois réus absolvidos.

5. A respeito, o Estado enfatiza as complexidades da investigação do Massacre de Haximu devido às próprias circunstâncias dos fatos. Nesse sentido, o Estado faz referência às dificuldades mencionadas na sentença condenatória de primeira instância, como, por exemplo, o fato do crime ter sido perpetrado na floresta amazônica, em um lugar do território venezuelano de acesso muito difícil; de as autoridades brasileiras só terem tido notícia do ocorrido muito tempo depois do massacre; e de os Yanomami, segundo o seu costume, cremarem os corpos de seus mortos, o que impossibilitou que constassem em autos os exames necroscópicos das supostas vítimas. Apesar dessas dificuldades, o Estado ressalta que a sua atuação diligente permitiu identificar os culpados e condená-los em primeira instância três anos e cinco meses depois dos fatos.

6. O Estado informa que o Tribunal Regional Federal emitiu a sua sentença de segunda instância sobre os fatos desta petição, a qual anulou a sentença de primeira instância, por considerar que os fatos deveriam ter sido julgados por um tribunal de júri, uma vez que se tratava de um crime doloso contra a vida. O Estado indica que, por isso e a fim de assegurar a confirmação da sentença condenatória dos cinco garimpeiros, em 29 de março de 1998 o Ministério Público Federal interpôs um recurso especial junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e um recurso extraordinário junto ao Supremo Tribunal Federal (STF). Segundo o Estado, em 12 de setembro de 2000 o STJ emitiu a sua decisão sobre o recurso especial e reafirmou a competência do juiz federal – e não do tribunal de júri – para examinar ações penais sobre o crime internacional de genocídio. O Estado ressalta que o STJ tomou essa decisão levando em conta que o crime de genocídio vai além de um crime contra a vida, pois configura um crime de lesa-humanidade praticado por quem, intencionalmente, pretende destruir, total ou parcialmente, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. Destaca o Estado que isso é o estabelecido na Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio das Nações Unidas (1948)
 e na Lei Nº 2.889, de 1º de outubro de 1956. Conseqüentemente, o Estado destaca que o STJ reconheceu que o bem jurídico ao qual se refere este caso não é a vida de um indivíduo em si mesma, mas a vida em comum de um grupo de pessoas, no caso específico, dos indígenas Yanomami.

III.
TRAMITAÇÃO PERANTE A CIDH

7. Em 6 de dezembro de 1996, a Comissão Interamericana recebeu a solicitação inicial apresentada pelos peticionários. Em 19 de agosto de 1997, a CIDH transmitiu ao Estado as partes pertinentes da denúncia. Mediante notas apresentadas em 19 de novembro de 1997 e em 25 de novembro de 1997, a Comissão Interamericana recebeu a resposta do Estado brasileiro sobre a solicitação.

8. Além disso, a CIDH recebeu informações adicionais dos peticionários nas seguintes datas: 17 de junho de 1997, 3 de setembro de 1997, 16 de setembro de 1997, 8 de janeiro de 1998, 26 de março de 1998, 30 de junho de 1998, 8 de abril de 1999, 20 de setembro de 1999, 1º de março de 2000 e 16 de julho de 2004. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao Estado. Por outro lado, a Comissão Interamericana recebeu informações adicionais do Estado sobre a petição nas seguintes datas: 25 de fevereiro de 1998, 27 de maio de 1998, 3 de agosto de 1998, 21 de junho de 1999, 27 de dezembro de 1999 e 1º de março de 2004. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas aos peticionários.

9. Em 3 de maio de 2000, a CIDH enviou comunicações a ambas as partes indagando se havia interesse em que se iniciasse um processo de solução amistosa para esta petição. Nessas comunicações, a CIDH fez referência à petição P-11.706 sobre fatos “complementares aos fatos discutidos na petição 11.745”, apresentada contra o Estado da Venezuela pelos mesmos peticionários. Além disso, “em caráter informativo” a Comissão Interamericana anexou às comunicações uma cópia do acordo de solução amistosa assinado em 10 de dezembro de 1999 pela Venezuela e pelos peticionários da P-11.706.

10. Em 27 de abril de 2010, a CIDH solicitou informações atualizadas a ambas as partes, a fim de poder examinar a admissibilidade desta solicitação e determinar se os seus motivos existem ou subsistem. Os peticionários não apresentaram as informações solicitadas. O Estado apresentou informações atualizadas em 4 e em 14 de junho de 2010. A CIDH encaminhou essa comunicação aos peticionários em 9 de junho de 2010. Em virtude da falta de informações atualizadas da parte dos peticionários, em 8 de outubro de 2010, a CIDH reiterou os seus pedidos anteriores de informações atualizadas sobre os fatos, a fim de determinar se existem ou subsistem os motivos da solicitação, indicando que, se não recebesse as informações solicitadas, ela poderia arquivar o expediente. Os peticionários não apresentaram as informações solicitadas até esta data.

IV.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

11.
Tanto o artigo 48.1.b da Convenção Americana sobre Direitos Humanos como o artigo 42 do Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos estabelecem que, dentro do processo de tramitação de uma petição, recebidas as informações ou transcorrido o prazo fixado sem que elas sejam recebidas, a CIDH verificará se existem ou subsistem os motivos da petição ou comunicação e, caso eles não existam ou subsistam, ordenará o arquivamento do expediente.

12.
A CIDH toma nota de que uma investigação penal foi iniciada no Brasil sobre os fatos ocorridos na Venezuela. Nesse sentido, os peticionários alegaram que, no âmbito dessa investigação, a falta de diligência das autoridades brasileiras tinha impedido a efetiva punição dos responsáveis pelo Massacre de Haximu e que, supostamente, os fatos permanecem na impunidade. As informações disponíveis indicam que em 20 de dezembro de 1996 foi emitida uma sentença condenatória de primeira instância pelo crime de genocídio. Com efeito, essa sentença estabeleceu que:

Tal constatação também se deflui do fato de que os garimpeiros mataram todos os silvícolas que encontraram em seu caminho. Homens, mulheres, crianças. Sua fúria não se dirigia contra nenhum silvícola especificamente, mas a todos os membros do grupo étnico. Daí, também, a competência deste juízo singular. Não se tratou de crime doloso contra a vida, mas de crime contra o grupo étnico – os silvícolas.

13.
A respeito, a CIDH toma nota de que a sentença de primeira instância determina a absolvição de dois dos réus por falta de provas de sua participação e a condenação de Pedro Emiliano Garcia, Eliézio Monteiro Neri, Juvenal Silva, Francisco Alves Rodrigues e João Pereira de Morais a penas de 20 anos e seis meses pelos crimes de genocídio, dano à propriedade e associação para o genocídio, com os agravantes estabelecidos pela Lei 8.072/90 dos Crimes Hediondos.
 A referida sentença de primeira instância foi anulada em apelação pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região, que decidiu que a competência originária para julgar os crimes era da justiça estadual ordinária, por meio de um tribunal do júri, e não do juiz federal.
 Essa decisão foi emitida em 30 de junho de 1998.

14.
A Comissão Interamericana observa que a questão da competência originária para julgar o genocídio perpetrado contra o Povo Yanomami chegou às mais altas cortes do Brasil por meio de um recurso especial e um recurso extraordinário apresentados pelo Ministério Público Federal ao STJ e ao STF, respectivamente. Em conformidade com as informações disponíveis em autos, em 12 de novembro de 2000 o STJ emitiu sentença sobre o recurso especial, na qual indicou que o genocídio é um crime especial, que consiste na destruição intencional de grupos humanos, raciais, religiosos ou nacionais.
 Essa definição é a estabelecida na Convenção para a Prevenção e a Punição do Delito de Genocídio, ratificada pelo Brasil em 15 de abril de 1952, e na Lei N° 2.899, de 1º de outubro de 1956. Além disso, o STJ sustentou que “todas as ações que configurem o crime de genocídio não estão subordinadas ao Tribunal do Júri, posto que estes delitos não se dirigem, em primeira linha, somente contra a vida do indivíduo, mas sim contra um grupo ou parte de um grupo de pessoas” e que, conseqüentemente, “o bem jurídico tutelado é a vida em comum dos grupos de homens, da comunidade de povos, ou seja, da etnia”.
 Finalmente, dispôs que o TRF deveria julgar, em segunda instância, o mérito das apelações apresentadas pelas partes.

15.
Os réus condenados recorreram contra a mencionada decisão do STJ sobre a competência originária para julgar o delito de genocídio mediante o Recurso Extraordinário RE 351487, apresentado ao STF. A CIDH toma nota de que esse recurso extraordinário foi rejeitado pelo STF em 3 de agosto de 2006.
 Posteriormente, o TRF emitiu a sua decisão sobre o mérito das apelações contra a sentença condenatória de primeira instância em 1º de setembro de 2009, na qual manteve a condenação aos réus e, além disso, acrescentou à pena de 20 anos e seis meses por genocídio a pena adicional de um ano e dois meses de reclusão pelo crime de “destruição, subtração ou ocultamento de cadáver” estabelecido no artigo 211 do Código Penal brasileiro. Essa decisão passou em julgado em 3 de novembro de 2009, em virtude da qual os perpetradores dos fatos de genocídio contra o povo Yanomami foram condenados mediante uma decisão judicial definitiva.

16.
Transcorreram mais de 13 anos desde o início da tramitação em 19 de agosto de 1997 e, apesar dos reiterados pedidos enviados aos peticionários, a Comissão Interamericana carece dos elementos necessários para determinar se existem ou subsistem os motivos desta petição. Levando em conta a falta desses elementos, a CIDH decide arquivar a presente petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana e o artigo 42.1.a do Regulamento da CIDH.
� O Comissário Paulo Sérgio Pinheiro, de nacionalidade brasileira, não participou das deliberações e da votação sobre este relatório, em conformidade com o artigo 17.2.a do Regulamento da CIDH. Além disso, levando em consideração que consta dos documentos de autos que a Comissária Luz Patricia Mejía Guerrero, em representação do peticionário PROVEA, atuou como conselheira e/ou representante dessa organização na tramitação desta petição, a Comissária Mejía tampouco participou das deliberações ou da votação sobre este relatório, em conformidade com o artigo 17.2.b do Regulamento da CIDH.


� Além disso, os peticionários sustentam que o Brasil violou o artigo 39 da Carta Internacional Americana de Garantias Sociais (1948), em conformidade com o artigo 29.b da Convenção Americana.


� Os peticionários referem-se à Lei brasileira Nº 2.289, de 1º de outubro de 1956, que define o crime de genocídio.


� Em conformidade com os peticionários, o artigo 7.I.d do Código Penal Brasileiro estabelece a competência da justiça brasileira para casos em que o agente seja brasileiro.


� Segundo o Estado, essa convenção foi ratificada pelo Brasil em 15 de abril de 1952 (pelo Decreto Nº 30.882).


� Esse acordo inclui medidas sobre a vigilância e o controle da área Yanomami, sobre a situação de saúde do povo Yanomami, sobre a investigação judicial do Massacre de Haximu (o Estado se comprometeu a “acompanhar a investigação judicial sobre o processo penal em andamento no Brasil para estabelecer as responsabilidades e aplicar as punições penais correspondentes”) e medidas legislativas de proteção dos povos indígenas, inclusive a ratificação do Convênio N° 169 da OIT.


� Sentença de primeira instância emitida no Processo N° 93.000574-0, pelo Juiz Federal Itagiba Catta Preta Neto em Boa Vista, Roraima, em 20 de dezembro de 1996, pág. 11 – Anexo da comunicação apresentada pelo Estado em 25 de setembro de 1997 e Anexo da comunicação apresentada pelos peticionários em 16 de setembro de 1997. 


� Ver Sentença de primeira instância emitida no Processo N° 93.000574-0, pelo Juiz Federal Itagiba Catta Preta Neto em Boa Vista, Roraima, em 20 de dezembro de 1996, págs. 41 e 42 – Anexo da comunicação apresentada pelo Estado em 25 de setembro de 1997 e Anexo da comunicação apresentada pelos peticionários em 16 de setembro de 1997.


� Sentença de segunda instância emitida no Processo N° 93.000574-0, pelo TRF da 1ª Região, em Brasília, Distrito Federal, em 30 de junho de 1998 – Anexo I da comunicação apresentada pelos peticionários em 20 de setembro de 1999.


� Ver Sentença sobre o Recurso Especial N° 222.653, emitida pelo STJ, em 12 de setembro de 2000, págs. 63 e 64 – Anexo II da comunicação apresentada pelos peticionários em 20 de setembro de 1999.


� Ver Sentença sobre o Recurso Especial N° 222.653, emitida pelo STJ em 12 de setembro de 2000, pág. 65 – Anexo II da comunicação apresentada pelos peticionários em 20 de setembro de 1999.


� Ver Sentença sobre o Recurso Especial N° 222.653, emitida pelo STJ em 12 de setembro de 2000, pág. 67 – Anexo II da comunicação apresentada pelos peticionários em 20 de setembro de 1999.


� Ver Sentença sobre o Recurso Extraordinário N° 351487, emitida pelo STF em 3 de agosto de 2006 – Anexo I da comunicação apresentada pelo Estado em 14 de junho de 2010.


� Ver Sentença sobre a Apelação Criminal N° 1997.01.00.017140-0, emitida pelo TRF da 1ª Região em 1º de setembro de 2009 – Anexo II da comunicação apresentada pelo Estado em 14 de junho de 2010.





